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Intersetorialidade e Políticas Públicas de Saúde ao Idoso 
 

O construto teo rico sobre os Determinantes Sociais da Sau de tem enfrentamento pelas 

desigualdades sociais1, sendo preciso compreender a sua relaça o como forma de intervença o 

dos contextos de vida dos indiví duos no caminho de efetivaça o de um Sistema Pu blico de Sau de 

Universal e efetivo2. Assim, a intersetorialidade e  uma das formas mais eficazes para a 

superaça o de tais desafios1,3. 

A intersetorialidade e  tida como uma forma articulada de trabalho, que pretende superar 

a fragmentaça o do conhecimento e das estruturas sociais para produzir efeitos mais 

significativos na sau de da populaça o. Mais do que um conceito, e  uma pra tica social que vem 

sendo construí da a partir da insatisfaça o com as respostas do setor sau de perante os problemas 

complexos da atualidade4. Ela pode ser compreendida como: “a articulação de saberes e 

experiências com vistas ao planejamento, para a realização e avaliação de políticas, programas e 

projetos, com vistas a alcançar resultados sinérgicos em situações complexas”5:104. 

Atuar no contexto da sau de pu blica brasileira e  atividade de elevada complexidade, 

devido a pro pria infraestrutura e financiamento do Sistema U nico de Sau de (SUS), a situaça o 

sociopolí tica e as condiço es de vulnerabilidades sociais vivenciadas pela populaça o brasileira2. 

Assim, o fazer no contexto da sau de coletiva implica trabalho interdisciplinar e comunicativo 

com diversos setores sociais6. 

A insuficie ncia de investimentos financeiros e iniquidades sociais influenciam na 

formulaça o de polí ticas de sau de equa nimes e inclusivas na sau de de populaço es vulnera veis. A 

intersetorialidade e  fundamental, pois os problemas apresentados por grupos em situaça o de 

vulnerabilidade na o sa o resolvidos apenas pelo setor sau de, sendo necessa ria uma articulaça o 

com outros setores7. 

Para que as demandas de sau de apresentadas pelos usua rios sejam atendidas de forma 

eficaz, faz-se necessa rio o estabelecimento de relaço es intersetoriais. No contexto da sau de, ela 

abarca o relacionamento entre a a rea Sau de com outros setores da sociedade, trabalhando com 

uma mesma meta, de forma a alcançar melhores resultados8. 

Em sentindo estrito, a intersetorialidade deve ser compreendida no contexto de uma 

complexa estrate gia polí tica na garantia do acesso a  sau de, que necessita superar a 

fragmentaça o e a desarticulaça o das aço es em sau de empreendidas no contexto municipal9, que 

tambe m deve levar em conta o trabalho interprofissional nos diversos setores, permitindo o 

estabelecimento de polí ticas pu blicas que tragam reais benefí cios para a populaça o assistida10. 
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Frente a todos os desafios que o SUS enfrenta na contemporaneidade, notadamente 

aqueles relacionados ao financiamento e efetivaça o como sistema pu blico universal, a 

implantaça o da lo gica do trabalho em rede na perspectiva e  algo complexo e necessita da 

articulaça o entre os diferentes serviços e sujeitos implicados no “fazer sau de” - usua rios, 

profissionais e gestores2,7. 

Ha  de se considerar a intersetorialidade como um processo te cnico, administrativo e 

polí tico, que envolve o acordo e a distribuiça o de poder recursos e capacidades entre os diversos 

segmentos sociais. Assim, este processo implica na o apenas uma visa o social ou uma tentativa 

de implementaça o de uma polí tica de governança, mas tambe m no desenvolvimento de novas 

estrate gias de gesta o e novos acordos institucionais1. 

No que tange ao intersetorialidade ao idoso no contexto brasileiro, ha  avanços 

significativos na legislaça o relacionada a  populaça o idosa. Todavia, em muitas localidades na o 

existe pontos da Rede de Atença o a  Sau de (RAS) especí fico para o atendimento dessa populaça o. 

Nestes casos, os idosos recorrem principalmente aos serviços de Atença o Prima ria, que, diante 

da magnitude de demandas acolhidas, apresentam as aço es direcionadas aos idosos de forma 

pontual e isolada11. 

O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) criado em 2012, visa fortalecer 

a adoça o de polí ticas pu blicas por meio da articulaça o intersetorial e da participaça o dos 

sujeitos com potencial no trabalho de proteça o dos direitos dos idosos12. Este conselho 

representa importante espaço de discussa o sobre a garantia dos direitos da populaça o idosa e 

possibilidade de influe ncia e controle de representantes da sociedade civil frente ao Estado, 

pore m, observa-se algumas dificuldades como: o envolvimento de determinados o rga os 

governamentais, problemas no encaminhamento de determinadas aço es e entraves entre 

alguns atores sociais8. 

A despeito de que, o setor sau de (e aí  a pra tica de seus profissionais) tem importa ncia 

na RAS (que em si precisa se comunicar intra-a rea) e na comunicaça o com os outros setores 

sociais, bem como considerando o papel desenvolvido pelos serviços de sau de como elementos 

integrantes da RAS na efetivaça o do SUS, como polí tica pu blica, e o processo de envelhecimento 

populacional, e  noto ria a necessidade de abordagens intersetoriais para que os desafios em 

sau de sejam sanados em prol de uma efetiva atença o a  sau de da populaça o idosa. 
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